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Prefácio

Em um mundo marcado por uma crescente incerteza, 

as democracias estão sob pressão, e a América Latina 

e o Caribe (ALC) não são uma exceção. No entanto, a 

região também se destaca por uma conquista marcante: 

expandiu e sustentou a democracia como sua forma 

predominante de governo, consolidando-se como a 

região em desenvolvimento mais democrática do mundo.

Nas últimas décadas, as instituições democráticas se 

consolidaram em toda a região, as eleições competitivas 

se tornaram a norma e as liberdades políticas fundamentais 

se expandiram. Nunca antes tantas pessoas da região 

viveram sob governos eleitos democraticamente.

Essa conquista é significativa. Representa uma das 

transformações políticas mais profundas da história 

recente.

No entanto, o fato de a democracia persistir na 

região não garante sua sustentabilidade. Um número 

cada vez maior de cidadãos expressam insatisfação 

com o funcionamento das instituições democráticas. A 

estabilidade eleitoral nem sempre se traduz em sistemas 

capazes de responder com eficácia às expectativas dos 

cidadãos. Vários setores percebem que suas vozes não 

são adequadamente representadas, que as decisões 

públicas muitas vezes refletem interesses particulares e 

que os benefícios do desenvolvimento são distribuídos 

de forma desigual.

Essas tensões estão se desenvolvendo em um contexto 

no qual as democracias enfrentam pressões novas e 

interconectadas. A polarização política se intensificou. O 

crime organizado e as economias ilícitas expandiram sua 

influência em alguns contextos. As plataformas digitais 

e a inteligência artificial estão transformando o espaço 

público e a forma em que as pessoas participam da vida 

política. As pressões climáticas, a incerteza econômica e 

a mobilidade humana em larga escala estão testando a 

capacidade de resposta das instituições.

Ao mesmo tempo, o contexto global está se tornando 

cada vez mais instável. As tensões geopolíticas, a 

fragmentação econômica e a crescente incerteza estão 

remodelando as relações internacionais. Para uma região 

profundamente conectada aos mercados e instituições 

globais, essas dinâmicas implicam riscos, mas também 

novas oportunidades.

Nesse contexto, o Relatório de Democracia e 

Desenvolvimento 2026 apresenta uma convicção 

simples, mas poderosa: democracia e desenvolvimento 

humano não são agendas separadas. Elas se reforçam 

mutuamente. E a interação entre elas pode gerar círculos 

virtuosos de progresso.

A democracia cria o espaço onde as sociedades 

deliberam, processam suas diferenças e tomam 

decisões coletivas. O desenvolvimento humano amplia 

as liberdades e capacidades que permitem que as 

pessoas construam seus projetos de vida e participem 

plenamente da vida pública. O Estado articula ambas as 

dimensões, transformando decisões coletivas em bens 

públicos, políticas eficazes e direitos garantidos.

Quando esses elementos se reforçam mutuamente, as 

sociedades ficam mais bem preparadas para expandir as 

oportunidades e fortalecer a legitimidade democrática. 

Mas quando surgem desavenças entre eles, as tensões 

se intensificam. As democracias que não conseguem 

responder às demandas sociais correm o risco de perder 

a confiança pública, enquanto as sociedades marcadas 

pela desigualdade e por oportunidades limitadas 

enfrentam maiores dificuldades para manter instituições 

democráticas fortes. Grande parte da experiência recente 

da região reflete essa tensão.
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O desafio não é substituir a democracia, mas renová-

la. Os sistemas democráticos devem ser capazes de 

responder melhor às expectativas dos cidadãos. As 

instituições devem ser capazes de traduzir a participação 

em resultados. E os sistemas de governança devem 

garantir que as liberdades democráticas, incluindo 

os direitos econômicos e culturais, gerem melhorias 

concretas na vida das pessoas.

A América Latina e o Caribe demonstraram, em 

diferentes momentos de sua história, sua capacidade 

de adaptação e de mudança. Sua trajetória democrática 

reflete resiliência, participação cívica e uma procura 

persistente por maiores níveis de justiça e oportunidades.

No PNUD, reafirmamos nosso compromisso em apoiar 

os países nesse esforço. Por meio do conhecimento, 

do diálogo e da colaboração, trabalhamos com 

governos, instituições, sociedade civil e vários parceiros 

internacionais para fortalecer a governança democrática 

e promover o desenvolvimento humano na região.

Este relatório é apresentado como uma contribuição 

para esse esforço coletivo: aprofundar a democracia, 

reconstruir a confiança dos cidadãos nas instituições 

e reimaginar um futuro no qual a democracia e o 

desenvolvimento humano avancem juntos para o 

benefício de todas as pessoas.

Alexandre De Croo

Administrador

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
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Prefácio

Nas últimas décadas, a América Latina e o Caribe 

(ALC) passaram por uma das transformações políticas 

mais profundas de sua história recente: a democracia 

consolidou-se como sistema político na grande maioria 

dos países da região. Os processos de descolonização 

no Caribe na década de 1960 e as transições 

democráticas nos anos 1980 e 1990 na América Latina 

estabeleceram instituições eleitorais mais robustas, 

fortalecendo o equilíbrio entre os poderes do Estado, 

e o poder militar foi progressivamente subordinado à 

autoridade civil. Ao mesmo tempo, foram criados órgãos 

autônomos e adotados mecanismos de transparência e 

responsabilização que ajudaram a fortalecer a integridade 

dos sistemas democráticos, posicionando a região como 

a mais democrática do mundo em desenvolvimento.

Hoje, as democracias na ALC estão sob pressão. 

Embora os cidadãos continuem a considerar a democracia 

como a forma de governo preferida, a insatisfação com o 

seu funcionamento está aumentando. Menos da metade 

da população diz estar satisfeita com o funcionamento da 

democracia, e mais de 70% acreditam que os governos 

servem a interesses particulares. O Relatório de 

Desenvolvimento Humano 2002 intitulado “Aprofundar 

a democracia em um mundo fragmentado” e o primeiro 

Relatório Regional sobre Democracia 2004 intitulado “A 

Democracia na América Latina: Rumo a uma democracia 

de cidadãs e cidadãos” já nos diziam que a democracia 

vai muito além da organização de eleições. As pessoas 

não querem apenas votar; elas também esperam viver 

melhor, com segurança, justiça e oportunidades. Quando 

a democracia não responde, sua promessa original perde 

força.

Esse desencanto democrático coincide hoje com um 

contexto de crescente incerteza. Nos últimos anos, o 

acúmulo de crises e transformações profundas evidenciou 

as vulnerabilidades da trajetória de desenvolvimento da 

região. Desde o cotidiano das pessoas até as decisões 

estratégicas de governos e instituições, a percepção de 

que vivemos sob pressão está se alastrando. As regras 

que deveriam reger a vida política e econômica perderam 

sua capacidade de proporcionar certezas e estabilidade. 

A isso se somam novas pressões mais complexas 

e interconectadas, que se entrelaçam com desafios 

estruturais persistentes na região: alta polarização 

política, transformações tecnológicas aceleradas, 

expansão de economias ilícitas e do crime organizado 

e o impacto de crises climáticas cada vez mais intensas 

estão redefinindo o contexto em que as instituições 

operam. Quando amplos setores da população não 

possuem mecanismos para lidar com crises sem sofrerem 

retrocessos significativos em seu bem-estar, a confiança 

nas instituições diminui. Quando as oportunidades são 

distribuídas de forma desigual, as tensões sociais se 

intensificam. E quando as instituições não conseguem 

responder de forma rápida e eficaz a esses desafios, o 

desencanto com a democracia se aprofunda. 

Diante dessa realidade, o Relatório Regional de 

Desenvolvimento Humano 2025 propõe o conceito de 

desenvolvimento humano resiliente como objetivo e 

como princípio organizador para o desenvolvimento na 

região. Num mundo marcado pela incerteza, avançar 

já não é suficiente. As sociedades também devem ser 

capazes de proteger as conquistas alcançadas para evitar 

retrocessos e se adaptar a transformações profundas e 

pressões cada vez mais interconectadas.

Fortalecer a resiliência de nossas sociedades e 

reimaginar o roteiro para um futuro melhor exige uma 

abordagem integral que leve em consideração as inter-

relações entre a democracia, como regime político 

e espaço onde as sociedades deliberam, canalizam 

seus conflitos e tomam decisões sobre seu futuro; o 

desenvolvimento humano, como processo de expansão 

do bem-estar, das capacidades e em particular da 
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capacidade de ação; e o Estado, como a capacidade 

institucional de materializá-los e articulá-los entre si.  

É exatamente isso que o Relatório de Democracia e 

Desenvolvimento 2026 oferece.

Quando a democracia, o desenvolvimento humano 

e o Estado são fortalecidos simultaneamente, podem 

gerar dinâmicas de progresso mais prósperas, inclusivas 

e sustentáveis. As democracias legítimas promovem  

políticas públicas mais representativas; níveis mais 

elevados de desenvolvimento humano ampliam a 

participação cidadã; os Estados com capacidade 

institucional permitem que as decisões coletivas se 

traduzam em resultados concretos para as pessoas. No 

entanto, quando essas dimensões apresentam déficits 

simultâneos, as tensões sociais e políticas se intensificam. 

As democracias que não conseguem responder às 

demandas dos cidadãos perdem legitimidade. As 

sociedades marcadas por desigualdades persistentes 

enfrentam maiores dificuldades para sustentar instituições 

democráticas fortes. E os Estados com capacidades 

limitadas veem restringir-se a sua capacidade de 

transformar decisões políticas em progresso social.

Portanto, este relatório foi concebido não só como 

um produto, mas também como o ponto de partida de 

um processo que nos convida a reimaginar o futuro 

democrático, repensando simultaneamente estas três 

dimensões: a qualidade de nossas democracias, as 

oportunidades de desenvolvimento humano disponíveis 

para as pessoas e o papel do Estado como articulador 

entre as duas. 

A história da ALC demonstra que suas sociedades 

possuem uma extraordinária capacidade de adaptação e 

renovação. As transições democráticas que transformaram 

o panorama político regional foram possibilitadas pela 

mobilização cidadã, pelo compromisso com as liberdades 

e pela convicção de que a democracia, o diálogo e as 

políticas públicas orientadas para o bem comum eram o 

caminho para a construção de sociedades mais justas. 

Hoje, diante dos novos desafios, esse espírito de 

renovação torna-se novamente indispensável. O futuro 

da democracia e do desenvolvimento dependerá da 

capacidade de nossas sociedades de transformar a 

pressão em progresso sem sacrificar a capacidade de 

ação e as liberdades individuais. Esse é um desafio 

coletivo e inevitável. Por vocação e mandato, os 

governos e as sociedades da ALC contam com o apoio 

e o renovado compromisso do PNUD para avançarem 

juntos nessa direção.

 

Michelle Muschett

Subsecretária-Geral e Diretora Regional para a América 

Latina e o Caribe

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
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Democracia, desenvolvimento humano 
e Estado: uma abordagem integral 

Este relatório retoma a noção de “democracia de cidadãs e 
cidadãos” proposta pelo Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (PNUD) em 2004 e incorpora o papel do 
Estado como mediador fundamental entre a democracia e o 
desenvolvimento humano. A democracia de cidadãs e cidadãos 
não se limita às eleições, mas envolve o pleno exercício da 
cidadania, que abrange os direitos civis, políticos, econômicos e 
sociais. Com base nisso, o presente relatório adapta essa visão 
para considerar integralmente o regime político (a democracia), 
os processos que constroem bem-estar, capacidades e agência 
(o desenvolvimento humano) e a capacidade institucional para 
concretizar e articular ambos (o Estado).

De acordo com essa perspectiva, a realidade política e 
social da ALC pode ser compreendida por meio de um 
triângulo que simboliza a interação entre i) democracias 
imperfeitas, com restrições à liberdade política e à 
igualdade política, mas duradouras, ii) desenvolvimento 
humano que avançou significativamente, embora  
com dívidas acumuladas, desigualdades persistentes e 
vulnerabilidades, e iii) Estados que combinam características 
formais e profissionais com dinâmicas clientelistas e com 
capacidade funcional e presença territorial heterogêneas.

A democracia, portanto, é concebida dentro desse triângulo 
como um regime político no qual os governos são formados por 
meio de eleições competitivas, inclusivas, limpas e periódicas; 
exercem o poder de acordo com regras preestabelecidas e 
respeitando o pluralismo político; e garantem as liberdades 
fundamentais, como a liberdade de expressão, associação de 
imprensa. Sua função central é processar pacificamente os 
conflitos sociais tendo como base estruturas institucionais 
compartilhadas. Essa definição nos permite distinguir 
entre problemas da democracia (por exemplo, restrição das 
liberdades políticas ou falta de eleições legítimas) e problemas 
para a democracia (aqueles relacionados à discrepância entre 
as expectativas dos cidadãos e os resultados). 

A democracia interage diretamente com o desenvolvimento 
humano, entendido como a expansão das liberdades das 
pessoas para levarem vidas que elas tenham motivos para 
valorizar (Sen, 1999). Embora a democracia possibilite a 
agência — a capacidade de agir e moldar o futuro ao permitir 
a participação, a representação e as liberdades —, ela não 
a produz por si só. É a interação entre o desenvolvimento 
humano e a democracia que confere agência à cidadania. Sem 
níveis mínimos de educação, segurança, renda e autonomia, 
o exercício efetivo dos direitos políticos fica limitado. Nesse 
sentido, o desenvolvimento humano é uma condição para o 
bom funcionamento da democracia. 

RESUMO

A América Latina e o Caribe (ALC) possuem um recurso fundamental para construir seu futuro: a democracia. No entanto, 
passam por um momento de tensão. É a região em desenvolvimento mais democrática do mundo, mas suas democracias estão 
sob crescente pressão. Transições e mudanças, tanto internas quanto externas, estão testando a relação entre os cidadãos e suas 
instituições. 

Este relatório analisa tanto os pontos fortes quanto os pontos fracos das democracias na ALC, bem como os fatores que estão 
prejudicando seu funcionamento. Sua principal conclusão é um chamado à ação: as democracias na região persistem, mas 
sua sustentabilidade não está garantida. Devem ser protegidas contra os riscos de erosão e, ao mesmo tempo, renovadas para 
responder às necessidades em constante mudança dos cidadãos. Isso implica não apenas salvaguardar os processos democráticos, 
mas também melhorar os resultados que eles geram e fortalecer a capacidade dos Estados de torná-los efetivos.

Figura 1  Democracia, desenvolvimento humano e Estado: uma 

abordagem integral

Fonte: Elaboração própria.
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Essa relação se materializa por meio do Estado. Sua capacidade 
de garantir direitos, prover bens públicos e exercer autoridade 
em todo o território influencia tanto a qualidade da democracia 
quanto os resultados em termos de desenvolvimento humano. 
Quando essas dimensões falham, geram-se dinâmicas negativas: 
democracias incompletas limitam a expansão das capacidades, 
e a estagnação ou os retrocessos no desenvolvimento corroem 
a legitimidade democrática. Quebrar esse círculo vicioso é um 
dos principais desafios da região.

Democracias que perduram, tensões 
que se acumulam

Em pouco mais de quatro décadas desde a transição, a 
democracia na ALC passou por uma profunda transformação. A 
região conseguiu expandir e manter a democracia como regime 
predominante, tornando-se a região em desenvolvimento mais 
democrática do mundo. No Caribe, esse processo ocorreu em 
paralelo com a independência e a descolonização durante as 
décadas de 1960 e 1970; na América Latina, começou com as 
transições das décadas de 1980 e 1990, que puseram fim aos 
regimes autoritários. Como resultado, nunca antes tantos países 
da região foram considerados democracias. Hoje, mais de 4 em 
cada 5 cidadãos da região vivem em países democráticos.

No entanto, esse progresso não se traduziu em um 
funcionamento plenamente eficaz da democracia. Embora os 
regimes democráticos tenham se expandido e se estabilizado 
eles não têm alcançado de forma consistente padrões 
adequados de liberdade política, pluralismo e igualdade. A 
consolidação das eleições e a continuidade dos processos 
eleitorais não foram acompanhadas por melhorias suficientes 
na qualidade da democracia. Consequentemente, persistem 
déficits estruturais em dimensões-chave do seu funcionamento, 
limitando a sua capacidade de responder às demandas sociais e 
de sustentar a sua legitimidade. 

Esses déficits se manifestam em diversas áreas. Em primeiro 
lugar, é possível observar a dinâmica pela qual a desigualdade 
econômica se traduz em desigualdade política. Uma das áreas 
em que essa relação se manifesta é a dos sistemas tributários, 
onde as reformas e isenções têm sido marcadas pela influência 
de grupos econômicos. Em segundo lugar, observam-se tensões 
no exercício das liberdades políticas. Por exemplo, indicadores 
como a liberdade de expressão e de imprensa mostram sinais 
de deterioração a partir da década de 2010 (IDEA Internacional, 
2025). Em terceiro lugar, estão sendo feitos progressos — ainda 
que incompletos — na inclusão de grupos historicamente 
excluídos, como as mulheres, as pessoas afrodescendentes e os 
povos indígenas, entre outros. 
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Figura 2  A ALC é a região em desenvolvimento mais democrática do mundo

Notas: O índice de democracia 
eleitoral é calculado a partir dos 
indicadores liberdade de associação, 
eleições limpas, liberdade de 
expressão, autoridades eleitas e 
sufrágio. Os países incluídos no 
Caribe foram: Barbados, Cuba, 
República Dominicana, Guiana, 
Haiti, Jamaica, Suriname e Trinidad 
e Tobago. Os países incluídos na 
América Latina foram: Costa Rica, 
El Salvador, Guatemala, Honduras, 
Nicarágua, Panamá, México, 
Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, 
Colômbia, Equador, Paraguai, Peru, 
Uruguai e Venezuela.
Fonte: Cálculos do PNUD com base 
no V-Dem (2025).
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Nessa área, a região avançou rumo a uma democracia mais 
inclusiva para as mulheres e até mesmo chegou a se posicionar 
como uma referência global. Por exemplo, a ALC é líder mundial 
em termos de representação feminina nos parlamentos (Banco 
Mundial, 2024). No entanto, a paridade continua sendo uma 
promessa não cumprida. A inclusão formal coexiste com 
barreiras persistentes e novas formas de exclusão, incluindo a 
crescente violência política contra mulheres, particularmente 
nos espaços digitais. Em alguns países da região, até 4 de 
cada 10 interações nas redes sociais dirigidas a mulheres são 
consideradas violentas (De los Santos et al., 2025).

Os déficits na qualidade da democracia não operam 
isoladamente: convergem na representação política. 
A representação é o mecanismo que articula as preferências 
dos cidadãos e as traduz em decisões públicas. Quando esse 
mecanismo é distorcido — porque nem todas as vozes 
participam, nem todas têm o mesmo peso ou nem todas são 
expressas em condições de liberdade —, a democracia perde 
sua capacidade de processar o conflito social. Na região, isso 
se manifesta em uma crescente desconexão entre cidadãos e 
instituições: amplos setores não veem suas demandas atendidas, 
enquanto outros conquistam uma influência desproporcional. 
Esse desequilíbrio se traduz em altos níveis de insatisfação com 
a democracia.
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Figura 3  A representação política feminina aumentou nas últimas décadas, mas a região ainda não alcançou a paridade de gênero

Notas: As médias regionais são ponderadas pela população e abrangem o período de 1998 a 2024, utilizando as informações mais recentes disponíveis para cada 
país e âmbito político.
Fonte: Cálculos do PNUD com base no CEPAL (2024) (cortes supremas, prefeituras e câmaras municipais) e no Banco Mundial (2024) (gabinetes ministeriais e 
parlamentos nacionais).
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Figura 4  Um número cada vez maior de pessoas na ALC estão insatisfeitas com a democracia e indiferentes ao tipo de sistema político 

Notas: O gráfico apresenta as respostas à pergunta: “De modo geral, você 
diria que está muito satisfeito, bastante satisfeito, não muito satisfeito ou nada 
satisfeito com o funcionamento da democracia no seu país?”. A categoria 
“Satisfeito” inclui “muito satisfeito” e “bastante satisfeito”, enquanto “Insatisfeito” 
inclui “não muito satisfeito” e “nada satisfeito”.
Fonte: Latinobarómetro (2025).

Notas: O gráfico apresenta as respostas à pergunta: “Com qual das seguintes 
afirmações você mais concorda?”: “A democracia é preferível a qualquer 
outra forma de governo”; “Em algumas circunstâncias, um governo autoritário 
pode ser preferível a um governo democrático”; “Dá no mesmo se o regime é 
democrático ou não democrático”.
Fonte: Latinobarómetro (2025).
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Os déficits de representação se manifestam claramente 
na crise dos sistemas partidários na região. Na ausência de 
organizações partidárias fortes, com raízes sociais e capacidade 
programática, a representação não desaparece, mas se 
transforma: torna-se mais volátil, mais personalizada e mais 
desigual. A crescente atração pelas lideranças personalistas 
intensifica o elo entre cidadãos e política, mas o enfraquece em 

termos de participação estruturada e capacidade de influência. 
Nesse contexto, o eleitor tende a se tornar mais um espectador 
ou comentarista do que um cidadão com a capacidade efetiva 
de influenciar os resultados políticos. Consequentemente, 
os partidos políticos perdem seu papel de intermediação, 
enfraquecendo assim um dos pilares fundamentais da 
democracia.
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Figura 5  A cadeia de representação política e suas distorções

Fonte: Elaboração própria.
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Nesse contexto, a região enfrenta processos de erosão 
democrática. Em vez de rupturas abruptas, predominam 
trajetórias graduais de enfraquecimento institucional, que 
se desenvolvem a partir dos próprios regimes democráticos. 
Essas dinâmicas incluem o questionamento dos processos 
eleitorais, o desgaste das autoridades eleitorais, a concentração 
de poder em lideranças personalistas, o enfraquecimento 
dos mecanismos de controle e equilíbrio e a disseminação 
de narrativas polarizadas que minam a confiança nas 
instituições. As evidências refletem claramente essas 
tendências. A confiança nas autoridades eleitorais caiu de 
47% em 2016 para 34% em 2024, enquanto a porcentagem de 
pessoas que consideram as eleições no seu país fraudulentas 
aumentou de 48,5% para 60,6% no mesmo período 
(Latinobarómetro, 2025). Embora esses processos não tenham  
resultado em um colapso generalizado da democracia, eles 
afetaram de fato de forma significativa a sua qualidade e 
legitimidade.

O papel do Estado é fundamental para a compreensão dessas 
dinâmicas. A ALC inclui estados que apoiam a democracia, mas 
eles nem sempre a fazem funcionar plenamente. A combinação 
de capacidades institucionais com práticas patrimoniais e de 
corrupção, juntamente com uma presença territorial desigual, 
limita a garantia efetiva dos direitos e gera espaços onde a 
legalidade é parcial. Nesses contextos, redes como o crime 
organizado podem influenciar a disputa política, restringir 
a participação e afetar diretamente os processos eleitorais. 
Da mesma forma, a existência de dinâmicas subnacionais 
heterogêneas implica que os direitos democráticos não são 
exercidos uniformemente em todo o território.

O resultado é um paradoxo: democracias que conseguiram 
perdurar ao longo do tempo, mas o fazem em condições de 
crescente tensão. A região não enfrenta uma crise uniforme 
da democracia, mas também não representa uma situação de 
estabilidade consolidada. Em vez disso, ela está passando por um 
processo de transformação no qual as instituições democráticas 
continuam a operar, mas com limitações crescentes na 
representação e na resposta às demandas da cidadania. O 
principal risco não é necessariamente o desaparecimento da 
democracia, mas sim o seu esvaziamento: a consolidação de 
sistemas eleitorais que mantêm certos traços democráticos 
formais, mas que progressivamente perdem a capacidade de 
processar os conflitos pacificamente e gerar resultados em 
termos de desenvolvimento.

Progresso no desenvolvimento 
humano, porém desigual e com dívidas 
persistentes

As melhorias no desenvolvimento humano são uma das fontes 
mais importantes de legitimidade para a democracia. Na região, 
o avanço da democracia coincidiu com melhorias notáveis 
em termos de desenvolvimento humano e com um ciclo de 
aceleração do crescimento econômico em vários países. O 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) da ALC passou de 
0,648 em 1990 para 0,783 em 2023, refletindo um progresso 
consistente em renda, educação e saúde (PNUD, 2025a). Esses 
avanços foram sustentados pela expansão dos direitos, pelo 
fortalecimento dos sistemas de proteção social e por melhorias 
substanciais na cobertura educacional e nos serviços públicos 
de saúde.
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Figura 6  A região fez progressos significativos no desenvolvimento humano nos últimos 30 anos

Notas: A “tendência pré-2020” projeta os níveis do IDH para 2025 utilizando o IDH e as taxas de crescimento de cada região antes da pandemia. A “tendência de 
2022-2023” utiliza os níveis do IDH e as taxas de crescimento desses dois anos. Todos os agregados regionais são ponderados pela população e foram calculados 
pelo Escritório do Relatório de Desenvolvimento Humano do PNUD (2025a).
Fonte: Cálculos do PNUD com base no PNUD (2025a).
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Figura 7  As desigualdades continuam marcando o progresso do desenvolvimento na ALC

Apesar desses avanços, o progresso do desenvolvimento 
na região tem sido desigual, desacelerou nos últimos anos 
e permanece altamente vulnerável a retrocessos. Embora a 
desigualdade de renda tenha diminuído nas últimas décadas, a 
ALC continua sendo a região mais desigual do mundo. Quando 
ajustado pela desigualdade, o IDH cai 21% e a concentração 
de renda permanece extrema: os 10% mais ricos concentram 
quase 37% da renda, enquanto os 40% mais pobres têm acesso 
a apenas 13% (PNUD, 2025a).

Essa dissonância persistente — progresso sem plena inclusão, 
crescimento sem coesão — tem limitado a consolidação de um 
contrato social capaz de articular com eficácia os cidadãos e 
suas instituições. A promessa de progresso não se traduziu em 
melhorias tangíveis para amplos setores da população. Para 
as pessoas, votar não basta: elas também exigem segurança, 
justiça e oportunidades. Quando a democracia não consegue 
atender a essas expectativas, sua promessa perde credibilidade.

Por essa razão, o mais recente Relatório Regional de 
Desenvolvimento Humano do PNUD (2025b) destaca a 
necessidade urgente de avançar rumo a um desenvolvimento 
humano resiliente: um desenvolvimento humano que 
não apenas reduza a pobreza, mas que também permita a 
consolidação de classes médias capazes de levar vidas dignas, 
plenas e produtivas. Num contexto de grande incerteza, apenas 
um desenvolvimento humano resiliente — capaz de ajudar as 
pessoas a lidar com eventos adversos e a prosperar apesar dos 
riscos — pode proporcionar aos cidadãos a capacidade de ação 
que as democracias possibilitam, mas não garantem.

A democracia na ALC sob pressões 
emergentes

As pressões atuais sobre a democracia são múltiplas e 
sobrepostas. Algumas são estruturais, produto da própria 
trajetória de desenvolvimento — como as desigualdades, a 
informalidade e a vulnerabilidade. Outras são emergentes, 
decorrentes de um contexto global mais volátil e da crescente 
incerteza em que as sociedades vivem, onde a polarização, 
a rápida evolução das tecnologias, a desinformação, o crime 
organizado transnacional, a mobilidade humana e a crise 
climática estão remodelando a relação entre a cidadania e 
o poder. Embora não seja uma lista exaustiva, essas pressões 
foram destacadas durante as extensas consultas realizadas 
para este relatório. Além disso, esses fenômenos são dinâmicos 
e não substituem problemas estruturais herdados. Em vez 
disso, interagem entre si e com eles, amplificando tensões 
preexistentes e gerando novos desafios para a governança 
democrática.

A polarização política intensificou-se e deixou de ser uma 
mera divergência de opiniões, tornando-se uma dinâmica de 
confronto entre um nós e um eles. Quando o antagonismo atinge 
tal intensidade que o adversário é percebido como uma ameaça 
existencial, as instituições democráticas perdem a capacidade 
de canalizar, atenuar e processar o conflito pacificamente.

Notas: Os anos de escolarização correspondem aos anos de educação por quintil de renda entre adultos de 25 a 65 anos, onde os 20% mais pobres pertencem 
ao quintil 1 e os 20% mais ricos ao quintil 5. A média regional é calculada como uma média simples dos anos de educação por quintil nos países com informações 
disponíveis. O IDH ajustado à desigualdade considera as disparidades nas dimensões do IDH, ajustando o valor médio de cada uma de acordo com seu nível de 
desigualdade.
Fonte: Os índices de desenvolvimento humano são do PNUD (2025a); as taxas de pobreza são da CEPAL (2024); e os anos de escolarização são da SEDLAC 
(CEDLAS e Banco Mundial, 2024).
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O principal desafio para as democracias da ALC é que essas 
tensões não levem a rupturas ou violência, mas possam ser 
processadas por meio dos canais institucionais. No entanto, 
as evidências indicam que os conflitos entre grupos sociais 
distintos estão assumindo com maior frequência formas 
violentas. A violência política aumentou nos últimos anos; 

atualmente, 4 dos 10 países com os níveis mais elevados de 
violência política no mundo estão localizados na região (ACLED, 
2026). Os protestos, entendidos como uma forma legal e 
legítima de descontentamento, diminuíram após atingirem um 
pico em 2022. Isso sugere que o conflito social não diminuiu, 
mas, em vez disso, assumiu formas mais confrontacionais.
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Figura 8  A polarização política na ALC cresceu rapidamente nas últimas décadas e supera a média mundial
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Figura 9  Os grupos sociais estão recorrendo a meios violentos para resolver seus conflitos 

Notas: O indicador utiliza uma 
escala de cinco pontos, onde 0 
representa que os apoiadores de 
lados políticos opostos geralmente 
interagem de maneira amigável, e 4 
significa polarização extrema, onde 
os lados políticos opostos geralmente 
interagem de maneira hostil. Todos os 
dados agregados foram ponderados 
pela a população e são apresentados 
conforme calculados pelo V-Dem.
Fonte: Projeto Variedades da 
Democracia (V-Dem). Os valores nas 
legendas correspondem a dados de 
2024.

Notas: O primeiro painel mostra os casos de violência política, incluindo violência contra civis, tumultos, protestos não pacíficos, confrontos e explosões ou violência 
remota. O segundo painel apresenta o número total de protestos sociais, tanto pacíficos (com ou sem intervenção do Estado e sem pessoas afetadas) quanto não 
pacíficos (quando o Estado fez uso excessivo da força). O terceiro painel apresenta os casos de violência contra civis (ataques, violência sexual e desaparecimento 
forçado) perpetrados pelo Estado ou por milícias políticas. Foram incluídos dados de 33 países da América Latina e do Caribe.
Fonte: Cálculos do PNUD com base no ACLED (2026).
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A revolução tecnológica, por sua vez, redefine tanto os 
limites do poder e da deliberação, quanto os das liberdades, 
direitos e oportunidades das gerações atuais e futuras. 
Embora as plataformas digitais ampliem o acesso à informação 
e a liberdade de expressão, elas também introduzem riscos 
significativos, como a manipulação e a censura algorítmica. Isso 
reconfigura profundamente a esfera pública: muda quem fala, 
como a informação circula e como as opiniões são formadas. Na 
região, as redes sociais são a principal fonte de informação, mas 
mais de 60% das pessoas desconfiam delas (Latinobarómetro, 
2025).

Os algoritmos, o viés de informação e a inteligência artificial 
podem amplificar a desinformação, a polarização e a 
violência política, além de enfraquecer a deliberação pública 
e a confiança nos processos eleitorais. Essas preocupações  
são agravadas pela crescente vulnerabilidade em termos de 
direitos, como privacidade e proteção de dados. Por outro 
lado, embora a tecnologia tenha o potencial de expandir 
as capacidades humanas, o acesso desigual e a falta de 
competências digitais criam novas lacunas que limitam as 
oportunidades para os grupos mais vulneráveis. Diante dessa 
situação, o grande desafio para a região é garantir que a 
transformação digital esteja a serviço da cidadania e da coesão 
social, e que não se torne um fator de fragmentação ou de 
fragilização das liberdades e dos direitos.

O crime organizado deixou de ser um problema setorial de 
segurança e tornou-se um desafio sistêmico e transnacional 
que disputa o monopólio da coerção, distorce a representação 
política e limita as trajetórias de desenvolvimento humano. 
Além de praticarem violência direta, esses grupos criminosos 
se infiltram nas comunidades e ampliam sua influência sobre 
a governança, a economia e a prestação de serviços informais. 
Eles têm a capacidade de influenciar a formulação de políticas 
públicas e a gestão pública, possuindo a capacidade de coerção 
sobre as autoridades eleitas. Essa forma de governança 
criminosa permitiu que eles diversificassem e expandissem suas 
fontes de renda, bem como estendessem suas operações por 
toda a região. Eles financiam campanhas, controlam recursos e 
distorcem eleições. 

Nesse processo, a representação democrática perde autonomia 
e legitimidade. À medida que as pessoas se sentem mais 
inseguras, sua satisfação com o funcionamento da democracia 
tende a diminuir. Onde convergem a exclusão persistente, 
a baixa capacidade do Estado e a captura institucional, 
consolidam-se equilíbrios de baixo desempenho nos quais a 
violência, o enfraquecimento democrático e a estagnação do 
desenvolvimento se reforçam mutuamente.
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Figura 10  Alto nível de desconfiança, mas uso generalizado das redes sociais 

Fonte: Cálculos do PNUD com base em dados do Latinobarómetro (2025) e Newman et al. (2023).
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A mobilidade humana reflete tanto os déficits do 
desenvolvimento quanto as limitações das democracias em 
garantir liberdades, segurança e justiça. Embora a mobilidade 
faça parte da história da ALC, hoje sua dinâmica se transformou 
e ela se tornou um fenômeno principalmente intrarregional. A 
história recente da ALC tem sido marcada por deslocamentos 
populacionais em massa ligados a crises políticas, econômicas, 
ambientais, de segurança e institucionais. As partidas em 
massa são quase sempre motivadas pela falta de oportunidades 
econômicas, sendo essa a principal motivação para migrar para 
6 de cada 10 pessoas que pensam em deixar o respectivo país 
(LAPOP Lab, 2023). 

A mobilidade também se tornou uma fonte de polarização 
política, tanto no discurso quanto na percepção pública. 
Parte do discurso político se alimenta da criminalização dos 
migrantes e, consequentemente, reforça a divisão entre nós e 
eles. Em 2024, 51,4% das pessoas da região consideravam que 
a chegada de imigrantes ao respectivo país lhes era prejudicial 
(Latinobarómetro, 2025). 

Muito seguro Um pouco seguro Um pouco inseguro Muito inseguro

Percepção de insegurança
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48,4%
42,9%

33,6%
26,8%

Porcentagem de satisfação com a democracia de acordo com 
a percepção de insegurança (2023, %)

Figura 11  A percepção de insegurança influencia as atitudes 

políticas e o apoio à democracia na ALC 

Figura 12  A migração na região desacelerou recentemente e os destinos intrarregionais estão ganhando relevância

Fonte: Cálculos do PNUD com base no UNDESA (2024).

Notas: Foram incluídos dados de 25 países da ALC. As pessoas que 
responderam “muito satisfeito” ou “satisfeito” à pergunta: “De modo geral, você 
diria que está muito satisfeito, satisfeito, insatisfeito ou muito insatisfeito com o 
funcionamento da democracia no (país)?”, foram consideradas satisfeitas.
Fonte: Cálculos do PNUD com base no LAPOP Lab, Barómetro de las Américas 
(2023). Vanderbilt University.
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A “tripla crise planetária” — mudanças climáticas, perda 
de biodiversidade e poluição — desafia a capacidade das 
democracias de administrar os bens comuns e os conflitos 
redistributivos num contexto de limites ecológicos cada vez 
mais restritos. A crise planetária não é apenas um desafio 
ambiental, mas também um teste estrutural para a democracia 
e para o desenvolvimento humano na ALC. Os recentes avanços 
no desenvolvimento têm sido acompanhados por pressões 
crescentes sobre os sistemas naturais, revelando tensões entre 
o progresso, a sustentabilidade e a equidade intergeracional.

A forma como a região gerencia os seus recursos naturais 
(bens comuns) e reconfigura o seu modelo de desenvolvimento 
determinará não só a sua sustentabilidade ecológica, mas 

também a qualidade e a legitimidade das suas democracias. As 
estruturas econômicas e políticas que favorecem o extrativismo 
e enfraquecem a governança dos bens comuns persistem na 
ALC, em um contexto marcado pela fragmentação institucional 
e pelos baixos níveis de investimento ambiental. Embora os 
cidadãos demonstrem grande preocupação e exijam ações 
climáticas mais incisivas, transformar a crise ecológica em 
uma oportunidade democrática requer o fortalecimento das 
capacidades do Estado, a melhoria da coordenação em múltiplos 
níveis e a ampliação da capacidade de ação dos cidadãos por 
meio da participação, da transparência e da responsabilização.
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Figura 13  Metade das pessoas da região acredita que a chegada de imigrantes ao seu país é prejudicial

Notas: Apresentam-se dados de 2024 que incluem a porcentagem de pessoas que responderam “prejudica” à pergunta “Você acha que a chegada de imigrantes ao 
país o beneficia ou o prejudica?”. O agregado regional é calculado pelo Latinobarómetro.
Fonte: Cálculos do PNUD com base no Latinobarómetro (2025).
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Por fim, as tensões geopolíticas também constituem 
uma pressão crescente sobre as democracias da ALC. A 
intensificação da competição entre as potências mundiais está 
transformando o comércio, a segurança, a migração e o acesso 

aos recursos estratégicos, além de interagir com os debates 
nacionais sobre soberania e desenvolvimento. Essas dinâmicas 
podem exacerbar a polarização, influenciar as decisões políticas 
e exercer novas pressões sobre as instituições democráticas.

Figura 14  A democracia, o Estado e o desenvolvimento humano atuam no contexto da tripla crise planetária 

Fonte: Elaboração própria.

 11RESUMO

humano



As democracias sob pressão no Caribe

Além dos desafios comuns à região, o Caribe apresenta 
certas características distintivas, enraizadas em 
sua história colonial, na prevalência de arranjos 
institucionais inspirados no modelo Westminster, 
incluindo os sistemas parlamentares e semiparlamentares, 
e em suas persistentes vulnerabilidades estruturais. As 
democracias caribenhas enfrentam uma convergência de 
pressões estruturais que afetam simultaneamente sua 
estabilidade econômica, sua coesão social e suas 
capacidades. Com economias pequenas e altamente abertas, 
a grande dependência de setores como o turismo, as 
restrições fiscais, os altos níveis de endividamento, a 
exposição recorrente a desastres naturais e os crescentes 
desafios em termos de segurança, as capacidades do Estado e 
a legitimidade institucional sofrem pressões constantes. Cada 
choque — climático, econômico ou de segurança — afeta 
o desenvolvimento humano e testa a resiliência da democracia.

Contudo, na maior parte do Caribe, a democracia 
eleitoral permanece amplamente estável, conserva o 
seu caráter institucional e solidez processual e 
consolida a sua legitimidade internacional. A região não 
enfrenta uma erosão generalizada da democracia 
eleitoral. Pelo contrário, tem sido reconhecida como um 
bastião da democracia representativa, baseada no 
respeito pelo Estado de Direito e em sólidas 

tradições institucionais. Essas características se refletem em um 
desempenho consistentemente alto nas dimensões centrais do 
Índice de Democracia Eleitoral do V-Dem, entre eles, eleições 
limpas, autoridades eleitas, sufrágio inclusivo e liberdades de 
associação e expressão. Essa força institucional também se 
expressa em níveis de polarização política comparativamente 
menores do que os observados nos países da América Latina.

Sustentar a democracia no Caribe exige fortalecer a 
capacidade do Estado, aprimorar a governança da segurança 
e consolidar os mecanismos de transparência, participação 
e responsabilização. Esses desafios, que também afetam 
a América Latina, estão ocorrendo no Caribe no contexto 
de restrições fiscais mais rígidas e maior vulnerabilidade 
a choques externos. Assim, a qualidade de suas democracias 
dependerá de sua capacidade de integrar a resiliência 
econômica, a adaptação climática e a coesão social em uma 
estrutura institucional que proteja o desenvolvimento humano 
diante de um contexto global cada vez mais incerto. Essa 
tarefa é condicionada pelas particularidades do Caribe: as 
limitações inerentes aos pequenos Estados insulares, os altos 
níveis de endividamento, a alta vulnerabilidade climática e a 
forte influência das dinâmicas transnacionais de migração 
e segurança, que geram desafios de governança diferentes 
daqueles da América Latina.
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Figura 15  A violência letal aumentou no Caribe nos últimos anos

Notas: As médias regionais são 
ponderadas pela população.
Fonte: Cálculos do PNUD com base 
no UNODC (2023).
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Reimaginar o futuro da democracia

A democracia na ALC demonstrou uma notável capacidade 
de perdurar, mas enfrenta pressões que afetam seu 
funcionamento e sua legitimidade. O desafio não é apenas 
protegê-la desses riscos, mas renová-la para que possa 
representar as necessidades dos cidadãos, processar o conflito 
e orientar os resultados em termos de desenvolvimento 
humano em contextos de grande incerteza.

Nenhum ator isolado pode oferecer uma solução integral para 
os desafios da democracia. As respostas surgem da interação 
entre diversos atores e da construção de acordos em contextos 
complexos. Nesse espírito, este relatório não oferece uma 
receita exaustiva, mas sim propõe elementos para orientar o 
debate em contextos de elevada complexidade institucional e 
política. 
 
Reimaginar a democracia envolve compreender seus processos 
em interação com a capacidade do Estado e com os resultados 
em termos de desenvolvimento humano. A democracia não 
pode ser sustentada apenas por regras eleitorais; ela requer 
capacidades estatais para implementar decisões e gerar 
resultados que reforcem sua legitimidade. 

No cerne desses desafios reside um problema fundamental: 
a forma em que a influência política é distribuída dentro da 
democracia. Diferentes tipos de poder — econômico, coercitivo, 
informacional ou institucional — transformam-se na capacidade 
desigual de influenciar as decisões coletivas, alterando as 
condições de concorrência e limitando a capacidade da 
democracia de representar e processar o conflito social de 
maneira equitativa.

O relatório estabelece uma prioridade estratégica e identifica 
cinco pontos críticos de intervenção que, embora não esgotem 
o problema, concentram as principais dinâmicas. Nesse sentido, 
em vez de aspirar a transformações integrais imediatas, o 
desafio reside em identificar áreas onde diferentes ações 
estrategicamente orientadas possam impulsionar dinâmicas 
positivas, desativar círculos viciosos e contribuir para a 
reconstrução da legitimidade do sistema democrático.

No cerne da questão está a necessidade de preservar as 
condições mínimas de disputa política, particularmente 
no âmbito eleitoral. É fundamental fortalecer a autonomia 
dos órgãos eleitorais e adotar medidas que restabeleçam a 
confiança dos cidadãos nos processos eleitorais. Garantir 
eleições livres e justas é um pilar essencial, assim como conter 
as dinâmicas que comprometem a alternância pacífica do 
poder ou minam os fundamentos do sistema democrático. 
Uma democracia forte requer árbitros que não sejam apenas 
independentes, mas também percebidos como tais pelos 
cidadãos. A principal tarefa é assegurar que as autoridades 
eleitorais atuem e sejam reconhecidas como garantidoras da 
transparência e da imparcialidade, mesmo em contextos de 
polarização e desinformação.

Em torno desse núcleo eleitoral, são identificadas prioridades 
cujo fio condutor é corrigir as distorções na distribuição 
da influência política. Entre elas, destaca-se a necessidade 
de recompor a representação política reconstruindo suas 
raízes sociais. Esse ponto busca reconectar os cidadãos com 
a política, fortalecendo a capacidade dos sistemas partidários 
de estruturar a concorrência e canalizar as demandas sociais 
de forma consistente. Isso implica fortalecer seus elos com 
a sociedade, sua coerência programática e suas bases de 
representação, para que a política não dependa exclusivamente 
de lideranças personalistas ou articulações conjunturais.
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Figura 16  A democracia eleitoral permanece estável no Caribe, mas com alguns retrocessos

Notas: O índice de democracia 
eleitoral é calculado a partir dos 
indicadores liberdade de associação, 
eleições limpas, liberdade de 
expressão, autoridades eleitas e 
sufrágio. Os valores para a ALC são 
ponderados pela população.
Fonte:Cálculos do PNUD com base  
no V-Dem (2025).
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Além disso, é preciso limitar a conversão do poder econômico 
em influência política para impedir que os recursos — tanto 
legais quanto ilegais — distorçam a concorrência democrática e 
amplifiquem as desigualdades na influência política. Isso exige 
maior transparência e equidade no financiamento político.
 
Restabelecer as condições de concorrência também exige 
fortalecer a capacidade e a presença do Estado, para que a 
participação política não esteja sujeita à coerção por atores 
não estatais. Isso exige conter a influência do crime organizado 
e garantir o exercício dos direitos em condições de liberdade e 
segurança.
 
Outra tarefa central é garantir a integridade da deliberação 
pública. Para isso, é preciso proteger o ecossistema da informação, 
reduzir a incidência de desinformação, preservar as condições 
para a formação de opiniões esclarecidas e manter um espaço 
cívico aberto. Por fim, é necessário limitar a concentração do 
poder através do fortalecimento dos mecanismos institucionais 
de controle e equilíbrio. Isso implica preservar a autonomia 
das instituições de controle, com o objetivo de evitar futuros 
desequilíbrios na disputa política.

O fortalecimento das democracias também depende da sua 
capacidade de gerar resultados tangíveis em termos de 
desenvolvimento humano, que reforcem a sua legitimidade e 
sejam resilientes perante as novas pressões que a região enfrenta. 
Isso exige ir além das receitas do passado: o que funcionava em 
contextos mais estáveis não é necessariamente suficiente hoje em 
dia.

Construir um desenvolvimento humano resiliente envolve 
renovar as ferramentas, as instituições e a infraestrutura para 
que permitam navegar em contextos de alta incerteza, preparar 
as pessoas para enfrentar riscos, reagir com eficácia a crises 
inesperadas e facilitar a recuperação e o progresso após eventos 
adversos. Em essência, trata-se de passar de uma lógica reativa 
para uma arquitetura institucional preventiva e adaptativa, capaz 
de apoiar a capacidade de ação das pessoas mesmo em tempos de 
adversidade. 

O funcionamento e a qualidade da democracia dependem, em 
grande parte, de um desempenho equilibrado do Estado. Por um 
lado, é importante que os governos eleitos tenham capacidade 
para liderar, para que as promessas eleitorais possam ser 
traduzidas em resultados tangíveis. Em outras palavras, devem 
ser capazes de fornecer bens e serviços públicos de forma 
equitativa e eficiente em todo o território. Por outro lado, é 
também fundamental evitar a politização excessiva e garantir 
que o Estado funcione sob a prevalência da lei, e garantir o seu 
cumprimento em todo o território. Esse equilíbrio entre controle 
político e conformidadeinstitucional tende a se fortalecer quando 
existem administrações públicas profissionalizadas, baseadas 
no mérito, em uma presença estatal efetiva e em um poder 
judiciário independente dos atores políticos e de outros interesses 
particulares.

Essas transformações não ocorrem automaticamente nem como 
resultado exclusivo do desenho institucional. Elas dependem da 
capacidade de diferentes atores formarem coalizões, liderarem e 
aproveitarem as janelas de oportunidade em contextos políticos 
complexos. Nesse sentido, a renovação democrática não é um 
evento isolado, mas um processo contínuo de ação coletiva que 
envolve governos, partidos políticos, sociedade civil organizada, 
setor privado e cidadãos em conjunto. Como ponto de partida, 
destaca-se a necessidade de convocar diálogos nacionais amplos, 
deliberados e com a participação de múltiplas partes interessadas, 
que permitam discutir como restabelecer a articulação entre a 
democracia, o Estado e o desenvolvimento humano.

O futuro da democracia na ALC dependerá da sua capacidade 
de transformar a pressão em renovação e as promessas em 
resultados. A democracia será resiliente se conseguir restabelecer 
o elo entre a legitimidade dos processos e os resultados do 
desenvolvimento humano: uma democracia que canaliza 
demandas e conflitos constrói projetos coletivos e, ao mesmo 
tempo, gera melhorias concretas na vida das pessoas. Em última 
instância, esse equilíbrio se baseia na qualidade da governança. 
A governança eficaz — antecipatória capaz de prever riscos, 
adaptar-se e responder com resiliência— é o principal facilitador 
do desenvolvimento humano, da capacidade de ação e da 
legitimidade social, e é uma condição indispensável para sustentar 
a democracia, proteger as liberdades e evitar retrocessos.

Democracia Desenvolvimento
humano

Estado

Assegurar a integridade da 
disputa política e reconstruir a 
capacidade da democracia de 

representar os cidadãos e 
processar os conflitos

Construir um Estado para a 
democracia e para o 

desenvolvimento e fortalecer 
sua capacidade de exercer 
autoridade, implementar 

decisões e limitar a captura de 
suas instituições em todo o 

território

Gerar resultados tangíveis e 
resilientes que fortaleçam a 
legitimidade democrática e 

ampliem a agência 
das pessoas

Figura 17  Renovar os elos entre democracia, desenvolvimento 

humano e Estado

Fonte: Elaboração própria.
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